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de resto, aos princípios orientadores plasmados no citado preceito do 
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de Março.

Acresce, por outro lado, que a salvaguarda da viabilidade financeira 
das actividades prosseguidas pelos CCD deve ser necessariamente 
conjugada com o quadro de rigor e contenção no actual esforço de 
consolidação orçamental.

Por último, importa ter presente as limitações próprias de um governo 
de gestão, que aconselham que uma eventual redefinição profunda do 
actual enquadramento normativo venha a ocorrer, para anos futuros, 
mediante a aprovação de um quadro disciplinador legal que, com outra 
estabilidade temporal, regule as relações entre os CCD e o Estado, 
atento o papel que este desempenha ao nível de cooperação financeira 
e apoio logístico, no seguimento, aliás, dos apoios que lhes têm vindo 
a ser concedidos.

Assim, e no uso das competências delegadas pelos despachos 
n.os 262/2010 (in Diário da República, 2.ª série, de 6 de Janeiro de 
2010) e 16392/2010 (in Diário da República, 2.ª série, de 28 de Outubro 
de 2010), determino o seguinte:

1 — Tendo em consideração o número dos trabalhadores abrangidos, 
as actividades desenvolvidas e as respectivas despesas de administração, 
o montante a atribuir pelos serviços e instituições da segurança social a 
cada CCD, individualmente considerado, bem como às suas estruturas 
representativas a nível nacional, é fixado, para o corrente ano de 2011, 
em 90 % dos encargos previstos em 2010.

2 — O financiamento ficará condicionado à apresentação ao Instituto 
de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., das contas de exercício 
do ano anterior, donde constem especificadamente as despesas efectuadas 
com as actividades e projectos financiados e seus destinatários, bem 
como a informação sobre os indicadores referidos no número anterior.

3 — Os serviços e instituições da segurança social podem, desde já, 
proceder ao adiantamento das verbas relativas ao 1.º quadrimestre do 
presente ano, sem prejuízo do exame referido no número anterior e, 
sendo caso disso, dos acertos que daí possam resultar.

4 — Mantêm -se, no corrente ano de 2011, os apoios logísticos, os 
acordos de cooperação e as regras de participação dos trabalhadores 
nas actividades dos CCD, previstas nos n.os 3, 4 e 5 do despacho 
n.º 9906/2006 (2.ª série), de 11 de Abril.

5 — É revogado o despacho n.º 9906/2006 (2.ª série), de 11 de Abril, 
sem prejuízo do disposto no número anterior.

6 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2011.
18 de Abril de 2011. — O Secretário de Estado da Segurança Social, 

Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.
204602155 

 Autoridade para as Condições de Trabalho

Declaração de rectificação n.º 757/2011
1 — No âmbito da análise das candidaturas pelo júri nomeado por despa-

cho do inspector -geral do Trabalho de 30 de Março de 2011, para o recru-
tamento de 13 postos de trabalho na carreira de assistente técnico, do mapa 
de pessoal da Autoridade para as Condições do Trabalho, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto 
por despacho de 12 de Outubro de 2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 3, de 6 de Janeiro de 2010, verificou -se a necessidade de se 
proceder à rectificação da lista de candidatos excluídos, pelo que nessa 
conformidade se procede à publicação do aviso rectificativo, como se segue.

«2 — Assim, torna -se público que, nos termos do disposto no ar-
tigo 30.º, n.º 3, alínea d), da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a 
lista rectificada dos candidatos excluídos do procedimento concursal co-
mum para o recrutamento de 13 postos de trabalho na carreira de assistente 
técnico, do mapa de pessoal da Autoridade para as Condições do Trabalho, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, aberto por despacho de 12 de Outubro de 2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 6 de Janeiro de 2010, se encontra 
afixada nas instalações dos Serviços Centrais da ACT, sitas na Praça de 
Alvalade, 1, em Lisboa, e disponibilizada, a partir da data de publica-
ção do presente aviso, na página electrónica da ACT (www.act.gov.pt).

3 — Para efeito da realização da audiência de interessados prevista 
no n.º 1 do artigo 30.º da referida portaria, os candidatos excluídos 
podem pronunciar -se por escrito, no prazo de 10 dias úteis, contados 
a partir da data de publicação do presente aviso.

4 — Mais se informa que as alegações remetidas pelos candidatos na 
sequência da lista de excluídos, afixada e publicitada na sequência da 
declaração de rectificação n.º 215/2011, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 20, de 28 de Janeiro de 2011, consideram -se válidas.»
15 de Abril de 2011. — O Inspector -Geral, José Luís Forte.
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 Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P.

Aviso n.º 9717/2011

Lista unitária de ordenação final dos candidatos
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.ª da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista Unitária de Ordenação final 
relativa ao Procedimento concursal comum, para constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação 
de um posto de trabalho, da categoria de assistente técnico, da carreira 
assistente técnica, previstos, e não ocupados, no mapa de pessoal do Ins-
tituto Nacional para a Reabilitação, I. P. (INR, I. P.), na área de Recursos 
Humanos e Expediente da Unidade de Planeamento, Controlo e Gestão 
Administrativa e Financeira, conforme Aviso de abertura n.º 4665/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 45, de 5 de Março. 

Posição Nome
Ordenação 

final
(valores)

Resultado

1.º Paulo António Eugénio Fernandes. . . . 16,75 Aprovado
Ana Isabel de Carvalho Vieira . . . . . . . (b) Excluído
Ana Paula Milharó Vieira Pereira  . . . . (b) Excluído
Andreia Luísa Saraiva Cabral  . . . . . . . (b) Excluído
Bruno Filipe Rodrigues Lameirão . . . . (b) Excluído
Carlos Alfredo Azevedo de Almeida  . . (a) Excluído
Cristina Maria Costa Garrido de Matos 

Santa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) Excluído
Deolinda Teresa da Silva Ferraz  . . . . . (b) Excluído
Dina do Carmo Marquês Nunes. . . . . . (b) Excluído
Femida Mahomed Shafi. . . . . . . . . . . . (b) Excluído
Filipe Dias Farinha. . . . . . . . . . . . . . . . (b) Excluído
Hélder Filipe da Rocha Nicolau. . . . . . (b) Excluído
José Filomeno dos Santos Proença  . . . (c) Excluído
Júlio Manuel Simões Leal  . . . . . . . . . . (a) Excluído
Luís António Cassiano Vieira  . . . . . . . (b) Excluído
Maria Clotilde Medeiros da Rocha Ma-

chado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) Excluído
Maria de Fátima Almeida Antunes  . . . (b) Excluído
Maria de La Salete Mascarenhas Ferreira (b) Excluído
Maria Fernanda Assis Barbas. . . . . . . . (a) Excluído
Maria Filomena Rosado Portela. . . . . . (b) Excluído
Maria Helena Nunes Silvestre . . . . . . . (b) Excluído
Maria José Antunes Pereira  . . . . . . . . . (b) Excluído
Maria Teresa Simões Thé Ribeiro  . . . . (b) Excluído
Marília Ferreira Monteiro  . . . . . . . . . . (b) Excluído
Regina Paula da Silva Teixeira  . . . . . . (b) Excluído
Sandra Paula Ganhão Moreira . . . . . . . (b) Excluído
Sara Luísa Simões Gameiro. . . . . . . . . (b) Excluído
Susana Cristina Carlos Botelho . . . . . . (b) Excluído
Vítor Hugo Faustino Nunes . . . . . . . . . (a) Excluído

(a) Candidato excluído por ter obtido valoração inferior a 9,5 valores na Prova de Co-
nhecimentos.

(b) Candidato excluído por não ter comparecido ao método de selecção “Prova de Co-
nhecimentos”.

(c) Candidato excluído por não ter comparecido ao método de selecção “Entrevista de 
Avaliação de Competências”.

 2 — A Lista Unitária de Ordenação Final, homologada por despacho 
da subdirectora do INR, I. P. de 6 de Abril de 2011, foi notificada aos 
candidatos, através de ofício registado, encontrando -se afixada em local 
visível e público das instalações sede do INR, I. P. e disponibilizada na 
página electrónica em www.inr.pt, conforme previsto nos n.os 4, 5 e 6 
do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Do despacho de homologação da referida Lista pode ser in-
terposto recurso hierárquico, nos termos da artigo 39,º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15 de Abril de 2011. — A Subdirectora, Deolinda Picado.
204603379 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 9718/2011
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 

de 22 de Janeiro, e após homologação do Conselho Directivo de 12 de 




